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1 CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS



No estágio de desenvolvimento em que se encontra a sociedade contemporânea não é mais possível pensar em contrato sem prelevar a função social que este deve desempenhar. Isto porque, o progresso tecnológico impulsionou o crescimento das relações econômicas e dos meios de geração de riquezas, desencadeando um consumo em massa cujas relações jurídicas daí advindas devem ser postas no sentido da proteção dos indivíduos delas participantes, evitando-se, assim, os abusos que porventura venham a ser praticados por aqueles que detêm os meios de produção e o poder econômico.



Mas não apenas os contratos envolvendo o consumidor devem estar inseridos no contexto que ora se apresenta. Faz-se necessário que o princípio em análise seja recepcionado em toda a órbita em que encontre receptividade o contrato, relacionado como esteja com qualquer das estruturas jurídicas, para que nele se estabeleça a justiça contratual.



Andou bem o legislador pátrio ao incluir no projeto de código civil, em tramitação no Congresso Nacional, o princípio da função social do contrato (art. 420). Todavia, é mister lembrar que a referida norma não vincula o juiz, haja vista ser de lege ferenda, o que, no entanto, não significa que este não possa aplicá-la. Ao contrário, traz a certeza de que esta é a direção para a qual aponta o nosso Direito e, por isso mesmo, de que pode ser utilizada, como, aliás, tem sido feito, com acerto, por considerável parte de nossos tribunais. No entanto, o ideal é que a referida disposição se torne de lege lata, pois somente assim será de observância obrigatória para todos os operadores do Direito.



O processo evolutivo do ordenamento jurídico, com o qual nos deparamos, adequando-se ao contexto econômico-social em que vivemos, sugere o redimensionamento de algumas concepções vigentes, sobretudo no que concerne ao princípio da relatividade dos contratos e aos efeitos das relações contratuais perante terceiros, tendo por base a função social do contrato.



Não mais podemos conceber a idéia de que os vínculos contratuais somente produzem efeitos para as partes que o estipularam e, por exceção, segundo seja da sua vontade, que estes efeitos repercutam na esfera jurídica de terceiros.



A ruptura desta vetusta noção é ditame a ser assumido dentro dos contornos da teoria contratual brasileira hodiernamente, posto que as relações contratuais, em vista da dinâmica que assumiu como meio de circulação patrimonial, afetam a terceiros não participantes do vínculo jurídico, por vezes prejudicando-os.

Além disso, estes mesmos terceiros não inseridos na esfera do contrato que se celebra podem, por vezes, influenciar indiretamente ou ter participação decisiva na relação jurídica estabelecida, e por isso devendo responder pelas conseqüências daí advindas.



O que se objetiva é redimensionar o princípio da relatividade dos contratos, bem como seus efeitos perante terceiros, tendo por base sua averiguação sob o prisma de outro princípio que ora ingressa de forma decisiva na órbita contratual:a função social do contrato.

2 O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DOS CONTRATOS 

2.1 A regra



O direito tradicional é firmado na concepção de que os efeitos do contrato ficam restritos apenas às partes dele participantes, podendo, em via de exceção, produzir efeitos na esfera jurídica de terceiros não inseridos no vínculo contratual.



É o que exprimem as regras res inter alios acta, aliis neque nocet neque potest e res inter alios iudicatae alii non praeiudicant e alteri stiplari non potest. Trata-se, enfim, do princípio da relatividade dos contratos, segundo o qual “o contrato só ata aqueles que dele participaram. Seus efeitos não podem nem prejudicar nem aproveitar a terceiros”(1).



O princípio se refere à eficácia do contrato. Este, por conseguinte, somente estará apto a produzir efeitos em relação a terceiros se tais efeitos encontrarem amparo legal. Os juristas não se descuram dessa hipótese, conforme vemos na lição de Massimo Bianca, reportando-se ao art. 1.372, do código civil italiano: ““Il contratto ha forza di legge tra le parti. Esso non produce effetto rispetto ai terzi che nei casi previsti dalla legge”(2).  



Sendo assim, nítido resta demonstrado que a relatividade das convenções não tem caráter absoluto, eis que comporta exceções. No caso do direito civil brasileiro nem todos os casos de extensão dos efeitos dos contratos a terceiros estão previstos na legislação, como veremos adiante.

Cumpre relembrar desde agora algumas bases conceituais. Partes são centros de interesses compostos pelos sujeitos que integram o vínculo contratual. Terceiros são pessoas estranhas a essa relação jurídica que, no entanto, podem vir a sofrer as conseqüências do contrato ou auferir suas vantagens. Justifica-se tal retorno a noções elementares da teoria geral dos contratos na medida em que freqüentemente  se confunde os sucessores causa mortis – tanto  a título universal quanto singular – e os sucessores inter vivos a título particular com os terceiros, o que na verdade constitui-se um equívoco, visto que ao assumirem a posição dos seus predecessores tornam-se partes nos contratos. Também nos contratos coletivos, quer nos oriundos das relações trabalhistas, quer nos relativos ao consumidor, por vezes se verifica certa incorreção técnica ao se definir, como terceiros, a coletividade de pessoas que será atingida por seus efeitos.



O princípio da relatividade do contrato não se aplica apenas no que se refere aos sujeitos, mas também ao objeto. No dizer de Orlando Gomes, “o contrato tem efeito apenas a respeito das coisas que caracterizam a prestação”(3). Sílvio de Salvo Venosa, nesse tocante, faz importante esclarecimento: “o contrato sobre bem que não pertence aos sujeitos não atinge terceiros”(4).



Deve-se ter em mente que a relatividade do contrato é ato de autonomia contratual, por meio do qual as partes têm a prerrogativa de regular seus próprios interesses: “Il principio secondo il quale il contratto non produce effetto rispetto ai terzi, salvi i casi previsti dalla legge, risponde appunto all’idea del contratto come espressione di autonomia privata, e quindi di libertà in contrapposizione all’idea di autorità”(5).

2.2 Histórico



O princípio da relatividade dos contratos surge entre os romanos em virtude do caráter estritamente pessoal que cercava a obrigação dentro da sistemática do direito que construíram primitivamente. Luiz Roldão de Freitas Gomes ilustra com bastante clareza o entendimento em torno do vínculo obrigacional vigente naquela época: “Tal noção promana da idéia originária da obrigação, na evolução de seu conceito entre os romanos, a qual importava sobretudo na sujeição pessoal do obligatus ao poder – manus – do credor”(6).



A pessoalidade da obrigação impedia que o contrato projetasse seus efeitos com relação a terceiros não participantes do mesmo no momento de sua formação. José Carlos Moreira Alves (7), analisando a problemática dos efeitos do contrato perante terceiros no período do direito romano, tendo por base a estipulação em favor de terceiro e a promessa de fato de terceiro, conclui:

Nos direitos pré-clássico e clássico, o contrato a favor de terceiro é nulo, não produzindo efeito quer com relação às partes contratantes, quer com referência ao terceiro ... Na prática, no entanto, criou-se um meio indireto de compelir a parte contratante, que se obrigara a cumprir a obrigação em favor de terceiro, a fazê-lo. Obteve-se isso por meio da cláusula penal (stipulatio poena)(8) ... Demais, o princípio da nulidade do contrato a favor de terceiro – discute-se se isso ocorreu ainda no direito clássico, ou apenas no direito pós-clássico – sofreu uma atenuação: ele seria válido entre as partes contratantes quando independentemente de stipulatio poena, uma delas tivesse interesse próprio no cumprimento da obrigação. Somente no direito justinianeu – e assim mesmo em certos casos ... é que se admitiu que o terceiro tivesse ação contra a parte contratante para compeli-la a cumprir a obrigação decorrente do contrato em favor daquele. Mas discutem os romanistas se esses casos indicam que o direito justinianeu reconheceu validade ao contrato em favor de terceiro, ou se apenas, por motivo de eqüidade, concedeu, em certas hipóteses, ação ao terceiro beneficiário.

As fontes só aludem a contrato a ser cumprido por terceiro com relação a contratos verbais, que eram contratos sancionados por iudicia stricti iuris. Por elas, verifica-se que o contrato verbal a ser cumprido por teceiro era nulo, não produzindo efeito com relação às partes contratantes, nem com referência ao terceiro. Essa nulidade, no entanto, podia ser contornada(9) ... Por outro lado, e embora os textos a respeito sejam omissos com relação aos contratos sancionados por iudicia bonae fidei, conjecturam os autores que, quanto a estes, dispondo o juiz de poder para interpretar amplamente a intenção das partes contratantes, entenderia ele sempre, não que os contratantes houvessem tido a intenção de celebrar um ato nulo, mas, sim, que a promessa de fato de terceiro significava promessa de um dos contratantes de obter, em favor do outro, uma prestação de terceiro.
Alguns autores afirmam que os contratos somente começaram a produzir efeitos em relação a terceiros quando a obrigação passou a ser vista “como um valor patrimonial suscetível de transmissão”(10). Isso se deu por ocasião do Direito canônico, “por meio do contrato a favor de terceiro, quando este viesse a ser representado para a formação do negócio jurídico, sob a forma de gestão (pois, se houvesse mandato, tal figura já era admitida entre os romanos)”(11).

2.3 Efeitos internos e efeitos externos do contrato



Há que se firmar que o contrato comporta efeitos internos e externos. Por aqueles, o contrato somente produzirá seus efeitos na esfera jurídica dos que compõem a relação jurídica. Nestes, abre-se possibilidade para que seus efeitos alcancem a seara jurídica patrimonial de terceiros.



Orlando Gomes(12) assim define essas categorias de efeitos decorrentes do vínculo contratual: 

Os efeitos internos, isto é, os direitos e obrigações dos contratantes, a eles se limitam, reduzem-se, circunscrevem-se. Em regra, não é possível criar, mediante contrato, direitos e obrigações para outrem. Sua eficácia interna é relativa; seu campo de aplicação comporta, somente, as partes.

Há contratos que, fugindo à regra geral, estendem seus efeitos a outras pessoas, quer criando, para estas, direitos, quer impondo obrigações.



Roberto Senise Lisboa(13), em idêntico sentido, manifesta-se da seguinte maneira:

São internos os efeitos que incidem sobre os contratantes, o que é decorrência natural do princípio da relatividade (res inter alios acta). Igualmente internos são os efeitos contratuais, nas hipóteses de sucessão e de transmissão da obrigação ou do contrato.

Consideram-se efeitos externos aqueles que influenciam os terceiros e seus respectivos interesses, que podem vir a ser favorecidos, nomeados ao vínculo ou, ainda, prejudicados pela constituição do liame jurídico.
2.4 Os tradicionais efeitos do contrato perante terceiros



As manifestações mais comuns da produção de efeitos do contrato em relação a terceiros são as estipulações (ou contratos) em favor de terceiros,  a promessa de fato de terceiro e o contrato com pessoa a declarar.



Verifica-se estipulação (ou contrato) em favor de terceiro todas as vezes em que “uma das partes se obriga a atribuir vantagem patrimonial gratuita a pessoa estranha à formação do vínculo contratual”(14). O contrato de seguro é sua feição mais usual. Está prevista nos arts. 1.098 a 1.100, do nosso código civil, e nos arts. 435 a 437, do projeto de código civil brasileiro.



A promessa de fato de terceiro afigura-se “naquele caso da pessoa que se compromete com outra a obter uma prestação de fato de um terceiro. É o chamado contrato por outrem. Também aqui há uma relação jurídica entre duas pessoas capazes e aptas a criar direitos e obrigações, as quais ajustam um negócio jurídico tendo por objeto a prestação de um fato a ser cumprido por outra pessoa, não participante dele”(15). Encontra-se contemplada nos arts. 438 e 439, do projeto de código civil, não sendo disciplinada no vigente estatuto civil.



O contrato com pessoa a declarar não fora recepcionado no código civil brasileiro em vigor. No entanto, está disposto no projeto (arts. 466 a 470) e já é realidade no código civil português (arts. 452 a 456) e italiano (arts.1.401 a 1.405). Antunes Varela, apud Luiz Roldão de Freitas Gomes, assim o define: “É o contrato em que uma das partes se reserva a faculdade de designar uma outra pessoa que assuma a sua posição na relação contratual, como se o contrato fora celebrado com esta última”(16).

3 A FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO

3.1 A dogmática da função social e sua evolução histórica



Há muito que o relativo à função social logra relevância na seara jurídica, por envolver a questão aspectos políticos, econômicos e sociais, notadamente no que concerne à propriedade. As desigualdades latentes no convívio em sociedade ao longo da história passaram a requer soluções que fossem capazes de reduzir o quadro de injustiças existentes em cada época, principalmente em virtude da distância entre o que preceituava a lei e o que se verificava na realidade social. Não é diferente, pois, em nossos dias. 



Os reclamos emergentes do meio social requerem a adoção de medidas que sejam capazes de modificar o atual estado de incertezas e falta de eqüidade nas relações entre os indivíduos, “refazendo-se, de alguma forma, as matrizes filosóficas do Direito”(17). Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, após enunciar essa premissa, acrescenta: “A doutrina da função social emerge, assim, como uma dessas matrizes, importando em limitar institutos de conformação nitidamente individualista, de modo a atender aos ditames do interesse coletivo, acima daqueles do interesse particular, e importando, ainda, em igualar os sujeitos de direito, de modo que a liberdade que a cada um deles cabe seja igual para todos”(18).

 



A noção individualista que permeou o mundo jurídico na maior parte da história, desde o Direito romano, e que impregnou o Direito a partir do final do século XVIII, fruto dos ideais da Revolução Francesa, tinha de ser combatida, sobrepondo-se o interesse coletivo ao individual.

Nesse sentido, novas concepções afloraram, pautadas nas observações da realidade vigente à época e também no passado, fazendo com que surgisse “ao lado do direito individual, já em insustentável declínio, o chamado ‘direito social’, e com ele, renasce a doutrina da função social”(19).



A Doutrina Social Cristã, corroborando esse pensamento, em diversas oportunidades manifestou-se acerca da problemática que encerra a função social, contribuindo decisivamente para a sua consolidação.



Influenciadas pela tendência filosófica apregoada por São Tomás de Aquino, um dos expoentes da Doutrina Social da Igreja (ou Cristã), notabilizaram-se diversas encíclicas papais de cunho notoriamente sociais, consagrando a dogmática da função social: Rerum Novarum, de Leão XIII (1891); Quadragesimo Anno, de Pio XI (1931); Mater et Magistra, de João XXIII (1961); Populorum Progressio, de Paulo VI (1967), entre outras.

3.2 A inserção da função social como princípio na órbita contratual



A doutrina da função social, dada a dimensão que alcança, ao compatibilizar o direito e a realidade fática nas relações inter-humanas(20), expande-se além do direito de propriedade, alcançando, igualmente, outros institutos dentro do contexto do direito privado. 



Assim chegando aos contratos, imprimiu uma nova ordem destinada a condicionar a autonomia privada e a liberdade contratual(21). Estas, devendo ser postas dentro dos limites dos reclamos que afluem da sociedade e das normas jurídicas plantadas no intuito de limitá-las. Trata-se do enunciado dirigismo contratual, provocado pela intervenção estatal, bastante difundido no direito da atualidade. Por meio dele se restringe o campo da liberdade individual, substituindo-se as normas de caráter francamente individualistas por normas de ordem pública (cogentes).



Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka bem sintetiza a noção aqui apresentada: “Não é difícil, por fim, inferir-se a concepção de que também o contrato, assim como a propriedade, possui uma função social, que lhe é inerente e que não pode, absolutamente, deixar de ser observada”(22).



Os contratos agrários, desde a edição do Estatuto da Terra (Lei n. 4.504/64), encontram-se conforme essa nova orientação jurídica. Mas não apenas as relações contratuais no âmbito jurídico-agrário devem estar imbuídos pelo elemento motivador do princípio em tela. O que se objetiva é a sua extensão a toda a órbita contratual.



Como assinala Roberto Senise Lisboa, “uma nova fase despontou no horizonte contratual, quando o interesse do hipossuficiente aderente passou a ser tutelado via dirigismo econômico, embasando-se tal proteção em princípio de ordem pública intrinsecamente ligado a interesses de toda a comunidade”(23).



O Código do Consumidor (Lei n. 8.078/90), inspirado dentro dos novos parâmetros ora plantados para efeito de debate, não se descurou de tal perspectiva, ao estabelecer no art. 1º que suas normas visam a proteger a ordem pública e o interesse social. Nelson Nery Júnior, um dos autores do anteprojeto do referido código, tece o seguinte comentário em torno dos ditames delineados no mencionado dispositivo legal: “...as regras ortodoxas do Direito Privado não mais atendem à ordem pública de proteção do consumidor ... daí a necessidade de criar-se um microssistema informado por modernas técnicas de implementação de regras de ordem pública modificadoras da então ordem jurídica privada vigente no Brasil, em atendimento aos preceitos universais que reclamam seja feita defesa mais efetiva dos direitos dos consumidores”(24).  



Não olvidou a comissão elaboradora e revisora do código civil a que se vislumbra vigência para dentro em pouco, a questão relativa ao princípio da função social do contrato. O professor Miguel Reale, na qualidade de supervisor dos trabalhos, ao submeter ao então Ministro da Justiça, Armando Falcão, o anteprojeto, que resultou, após ser encaminhado ao Congresso Nacional pelo Presidente Ernesto Geisel, através da mensagem n. 160/75, composta das exposições de motivos elaboradas pelo mencionado Ministro de Estado e pelo referido supervisor, no projeto de lei n. 634/75, assim se manifesta na exposição de motivos de sua autoria:

Por outro lado, firme consciência ética da realidade sócio-econômica norteia a revisão das regras gerais sobre a formação dos contratos e a garantia de sua execução eqüitativa, bem como as regras sobre resolução dos negócios jurídicos em virtude de onerosidade excessiva, às quais vários dispositivos expressamente se reportam, dando a medida do propósito de conferir aos contratos estrutura e finalidade sociais. É um dos tantos exemplos de atendimento da “socialidade” do Direito ... Nesse contexto, bastará, por conseguinte, lembrar alguns outros pontos fundamentais, a saber: ... c) Tornar explícito, como princípio condicionador de todo o processo hermenêutico, que a liberdade de contratar só pode ser exercida em consonância com os fins sociais do contrato, implicando os valores primordiais da boa fé e da probidade. Trata-se de preceito fundamental, dispensável talvez sob o enfoque de uma estreita compreensão positivista do Direito, mas essencial à adequação das normas particulares à concreção ética da experiência jurídica.



O entendimento acima transcrito resultou na redação do art. 420, do projeto: “A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. Não basta, todavia, uma previsão de lege ferenda. Urge a necessidade de se dar o mais breve possível vigência ao projeto, fazendo com o dispositivo se torne de lege lata, pois somente assim vinculará a todos os operadores do Direito, impondo de forma definitiva o ponto fundamental que disciplina no ordenamento jurídico de nosso país. 

4 A RELATIVIDADE DAS CONVENÇÕES E SEUS EFEITOS PERANTE TERCEIROS SOB A ÉGIDE DO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO

4.1 Eficácia direta, eficácia reflexa e oponibilidade do vínculo contratual



De acordo com o que dissemos anteriormente (item 2.1), o princípio da relatividade do contrato está ligado à eficácia do mesmo, daí afluindo seus efeitos, internos e externos, também por nós abordados (item 2.3). Cumpre agora verificarmos a eficácia do vínculo contratual a partir de uma outra perspectiva, a eficácia direita e a eficácia reflexa, que, em última análise, confundem-se com os efeitos internos e externos do contrato, mas colocando-os sob um ponto de vista de apuração técnica mais adequada.    



Segundo Massimo Bianca, a relatividade do contrato se refere apenas à sua eficácia direta: “essa è intesa a stabilire chi sono i destinatari degli effetti prodotti dal contratto e, come si è visto, tali destinatari sono le parti, e possono anche essere i terzi quando si tratta di effetti favorevoli e salva la facoltà di rifiuto”(25).



Este mesmo eminente jurista italiano assim coloca a questão da eficácia reflexa do contrato: “Il significato dell’efficacia riflessa del contratto si specifica precisamente nella rilevanza esterna del contratto quale presupposto di posizioni giuridiche riguardanti i terzi, e nella opponibilità del contratto in conflitto con i terzi”(26).



Da doutrina acima transcrita podemos inferir que de maneira imediata os efeitos do contrato devem ser destinados às partes que celebraram a relação contratual, bem como aos terceiros a quem possa favorecer, resguardado a este o direito de recusa.



Ocorre, porém, como aponta, que os efeitos do contrato podem vir a atingir de forma mediata pessoas que não participaram da avença e cujos efeitos não beneficiaram. Ao contrário, conflitaram com seus interesses.



Esses terceiros prejudicados pelos efeitos reflexos do contrato não precisam necessariamente estar determinados, podendo ser determináveis. Em cada caso será aplicado o meio de tutela jurídica cabível, ou diretamente pelo interessado ou através de seu representante legitimado. 



Opera-se, assim, a oponibilidade ao vínculo contratual. A noção de terceiros que a modernidade jurídica acabou por imprimir na esfera contratual possibilita que os indivíduos porventura prejudicados pelos efeitos do contrato possam insurgir-se contra o mesmo, excetuando o princípio da relatividade das convenções, segundo o qual qualquer oposição à relação jurídica estabelecida somente seria oportunizada ao outro contratante.  





Roberto Senise Libosa sintetiza com muita propriedade essa nova concepção: “não há como se negar que o contrato é fato jurídico, por se constituir fenômeno social regulado pelo Direito. E como fato, acontecimento ou realidade deve ser levado em conta pelos demais membros da sociedade, para aferição da existência de conseqüência proveitosa ou prejudicial a outrem”(27).

4.2 A nova dimensão que se impõe: justiça contratual 



Não há como conceber o contrato em nossos dias impregnado pelas noções individualistas que exprimem inexoravelmente a ideologia capitalista. A inserção de novos parâmetros na seara contratual é necessidade que se impõe na consecução da eqüidade entre os contratantes.



Rogério Ferraz Donnini(28) com muita precisão observa a nova dimensão que deve ser aposta na relação jurídica contratual: “Independentemente da análise da evolução do contrato, pode-se afirmar que o modelo liberal, que continua a existir na relação entre particulares, não mais atende às aspirações da sociedade atual, visto que não se pode mais admitir que uma relação contratual iníqua, celebrada com ausência de boa-fé e com prestações desproporcionais suportadas por uma das partes, seja considerada válida, sob o argumento de que existe a autonomia privada e as partes são livres para contratar. Aliás, há muito tempo que esse modelo liberal de contrato causa perplexidade àqueles que buscam a justiça, pois situações absolutamente desiguais e desproporcionais, que causam prejuízos a um dos contratantes, eram consideradas legais, embora evidentemente imorais”.(29)



As modificações estruturais pelas quais passou a sociedade contemporânea, principalmente as de natureza econômica, inseridos nesse contexto a globalização e o avanço que o uso da tecnologia veio a ocasionar nos meios de produção, na circulação de riquezas e nas relações entre os indivíduos, o que deu feição diferenciada ao contrato, propugnam pelo redimensionamento de conceitos até então vigentes na teoria contratual, condicionando o instrumento de sua realização, o contrato, aos reclamos sociais envolvidos no processo descrito.



Cláudia Lima Marques, atenta a essas transformações, tendo como paradigma a industrialização e os contratos de massa, que tornaram insuficientes as regras contidas no direito contratual, não mais se adequando aos contornos atuais da sociedade às portas do terceiro milênio e  provocando a exploração do economicamente mais fraco por aqueles que detêm o poder econômico, manifesta que isso acabou “desmentindo a idéia de que assegurando-se liberdade contratual, estaríamos assegurando a justiça contratual”(30).      



Aliás, ao comentar a noção da ideologia capitalista de que a liberdade contratual conduz à justiça no contrato, Enzo Roppo tece o seguinte comentário: “Mas desta forma esquece-se que a igualdade jurídica é só igualdade de possibilidades abstractas, igualdade de posições formais, a que na realidade podem corresponder – e numa sociedade dividida em classes correspondem necessariamente – gravíssimas desigualdades substanciais, profundíssimas disparidades das condições concretas de força económico-social entre contraentes que detêm riqueza e poder e contraentes que não dispõem senão da sua força de trabalho”(31).



Destarte, aderimos ao entendimento de Roberto Senise Lisboa, para quem “o negócio jurídico é fato jurídico e, portanto, fenômeno social que deve ter função socialmente dirigida à circulação de riquezas (função social do contrato)”(32).



Enfim, o que se busca é a justiça contratual.

5 NOTAS CONCLUSIVAS



Após a abordagem do tema proposto, exporemos, sumularmente, as conclusões extraídas do estudo que se encerra:

a) O princípio da relatividade do contrato exprime a regra res inter alios acta e se refere à eficácia do vínculo contratual. Por ele, os efeitos daí advindos incidem somente sobre as partes. No entanto, como toda regra jurídica, sofre exceções. Aplica-se tanto aos sujeitos quanto ao objeto do negócio. É ato de autonomia contratual, no sentido de que as partes podem regular seus respectivos interesses.

b) Surgido entre os romanos, o princípio da relatividade do contrato reflete a pessoalidade que cercava a obrigação dentro do Direito que formularam, impossibilitando que seus efeitos se projetassem a terceiros.

c) O contrato apresenta efeitos internos e externos. Aqueles dizem respeito às partes contratantes. Estes alcançam terceiros. Em apuração técnica mais adequada verificou-se que o melhor para contemplar a questão é a colocação de seus efeitos enquanto diretos e reflexos. No primeiro caso estando incluídas as partes e os terceiros a quem favoreça, resguardado o direito de recusa destes últimos. Na segunda hipótese, os terceiros a quem atinja prejudicialmente que, no entanto, podem opor-se aos efeitos decorrentes do vínculo estabelecido.

d) Os tradicionais efeitos do contrato perante terceiros são as estipulações (ou contratos) em favor de terceiros, a promessa de fato de terceiro e o contrato com pessoa a declarar.

e) A doutrina da função social logra espaço cada vez mais abrangente no Direito e influencia a legislação que vem sendo produzida por envolver questões econômicas, políticas e sociais, reduzindo a distância entre a lei e a realidade fática, haja vista que sobrepõe o interesse coletivo ao individual.

f) Como corolário de sua expansão no Direito privado a função social alcançou os contratos, condicionando a autonomia privada e a liberdade contratual aos limites impostos pelos reclamos sociais e pelas normas jurídicas criadas a fim de limitá-las, tendo em vista a ordem pública e o interesse social, o que resultou na inserção do princípio da função social do contrato no projeto de código civil (art. 420).

g) O princípio da função social do contrato visa a estabelecer no vínculo contratual a obrigatoriedade da observância, pelas partes, da eqüidade e da boa-fé, proporcionando a consecução da justiça contratual.      
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